
R$ 1,00

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 19.138.818.643,37 18.159.765.889,11
   Dívida Mobiliária 0,00 0,00
   Dívida Contratual 17.299.649.312,41 16.282.684.233,99
      Empréstimos 523.135.412,92 549.784.153,47
         Internos 523.135.412,92 549.784.153,47
         Externos 0,00 0,00

      Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios3 486.143.275,17 463.937.588,42

      Financiamentos 16.157.878.880,23 15.142.649.266,33
         Internos 9.185.534.212,18 8.899.360.918,33
         Externos 6.972.344.668,05 6.243.288.348,00
      Parcelamento e Renegociação de dívidas 132.491.744,09 126.313.225,77
         De Tributos 6.403.893,93 5.100.794,84
         De Contribuições Previdenciárias 62.149.597,63 57.267.058,35
         De Demais Contribuições Sociais 4.687,20 11.807,25
         Do FGTS 0,00 0,00
         Com Instituição Não financeira 63.933.565,33 63.933.565,33
      Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00
   Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e 
não pagos

0,00 0,00

   Outras Dívidas 1.839.169.330,96 1.877.081.655,12
DEDUÇÕES (II) 2.174.726.300,30 5.567.897.565,98
   Disponibilidade de Caixa¹ 2.024.270.232,43 5.417.513.128,51
      Disponibilidade de Caixa Bruta 4.595.324.644,33 6.939.001.851,73
      (-) Restos a Pagar Processados 1.329.186.721,00 218.851.064,24
      (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.241.867.690,90 1.302.637.658,98
   Demais Haveres Financeiros 150.456.067,87 150.384.437,47
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) 16.964.092.343,07 12.591.868.323,13
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 34.889.813.600,88 36.197.246.923,41
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF)

58.048.266,49 59.556.137,49

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = 
(IV - V)

34.831.765.334,39 36.137.690.785,92

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI) 54,95 50,25
% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI) 48,70 34,84
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO 
FEDERAL - 120%

41.798.118.401,27 43.365.228.943,10

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1° do art. 59 da LRF) - 
108%

37.618.306.561,14 39.028.706.048,79

Até o 1° Quadrimestre Até o 2° Quadrimestre Até o 3° Quadrimestre
PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/20002 937.096.560,34 945.649.311,34

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00
RP NÃO-PROCESSADOS 803.219.384,47 246.101.252,62
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,00 0,00
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00
APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 0,00 0,00

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2025

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL DE 2025

FONTE: Sistema: SIAFIC CARIOCA,  Unidade Responsável: Controladoria Geral do Município, Data e hora da Emissão: 27/05/2025 14:20
1. A Disponibilidade de Caixa Bruta não poderá apresentar valor negativo, porém, em determinadas situações, como utilização de depósitos restituíveis para pagamento de 
despesas próprias do ente, o valor da linha "Disponibilidade de Caixa" poderá resultar em valor negativo. Por outro lado, o ente deve incluir os valores das obrigações a pagar 
atrasadas que estiverem registradas como restos a pagar processados (RPP) no item "Outras Dívidas" da DC (I), por meio do registro dos RPP sem disponibilidade financeira em 
conta de controle específica (e não de forma automática), e, para evitar duplicidade, deve deduzir o valor correspondente do montante total de RPP informado no bloco das 
DEDUÇÕES (II).

2) Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou 
constam no orçamento e ainda não foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a 
linha "Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos".

3) Refere-se às obrigações decorrentes da Dívida Renegociada-MP nº 2185-35 de 24/08/2001, Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas 
Celebrado em 1º/07/1999.

RGF - Anexo 2  (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")
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